
 

 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE                                              PDL 47/2022 

 

 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de autoria do Nobre 
Vereador Cícero João da Silva, que dispõe sobre a concessão da “Comenda Augusto 
Teixeira de Freitas”, o Jurista Excelso do Brasil, ao Excelentíssimo Senhor Doutor Lucas 
Gandolfe.  

A proposição é da competência da Câmara e não depende da 
sanção do Sr. Prefeito, nos termos do art. 87, § 3º, inciso I, do Regimento Interno, in 
verbis: 

“Art. 87. A Câmara exerce a sua função legislativa através de Projetos de Lei, 
de Resolução, de Decreto Legislativo e Emenda à Lei Orgânica. 
(...) 
§ 3º Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de caráter político 
administrativo cujas matérias não dependem de sanção do Prefeito, entre as 
quais se incluem: 
I – concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a pessoas que reconhecidamente tenham prestado relevantes 
serviços ao Município, ao Estado ou a Nação;” 

 

Ademais, a matéria está disciplinada no Decreto Legislativo nº 
1.956, de 29 de abril de 2022, que “Institui no âmbito do município de Sorocaba a 
“Comenda Augusto Teixeira de Freitas”, o Jurista Excelso do Brasil, e dá outras 
providências”, merecendo destaque o disposto nos seguintes dispositivos: 

 

“Art. 1º Fica instituída, no âmbito do município de Sorocaba, a “Comenda 
Augusto Teixeira de Freitas”, a ser concedida aos membros da advocacia 
regularmente inscritos nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, 
Magistrados, Promotores de Justiça, Procuradores, e demais profissionais do 
Direito. 

Art. 2º A indicação do homenageado poderá ser deliberada pela Câmara 
Municipal, na quantidade máxima de 02 (duas) propostas por ano, por vereador, 
e sua aprovação dependerá de maioria simples de votos. 

Parágrafo único. A indicação deverá ser encaminhada em conjunto com o 
curriculum vitae do homenageado até o último dia do mês de junho de cada ano.” 

 

Conforme o art. 2º do Decreto Legislativo acima transcrito, cada 
Vereador poderá apresentar no máximo 2 (dois) projetos de decreto legislativo por ano, 
referente à concessão da referida comenda; sendo este o primeiro apresentado pelo 
Vereador autor no ano corrente. 



 

 
 

Dessa forma, nada a opor sob o aspecto legal da proposição, 
ressaltando-se que a sua aprovação dependerá do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara, nos termos do disposto no art. 163, inciso VIII do Regimento 
Interno e do art. 40, § 2º, item ‘8’, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba. 

É o parecer. 

    Sorocaba, 13 de maio de 2022. 

 

     Roberta dos Santos Veiga 
          Procuradora Legislativa  


